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11..  IINNTTRROODDUUÇÇÃÃOO  

  
A bactéria Pseudomonas syringae pv. actinidiae (PSA), apesar de não constar dos 

anexos I e II da Diretiva nº 2000/29/CE, nem das listas A1 e A2 da Organização Europeia 

e Mediterrânica para a Proteção das Plantas (OEPP), é reconhecida como um organismo 

nocivo para as plantas de actinídea. Devido às suas várias estirpes, à sua perigosidade, 

e à sua presença em vários países do sul da Europa, desde novembro de 2009 que faz 

parte da lista de alerta da OEPP. Esta doença, em relação à qual não são conhecidos, 

em termos práticos, métodos curativos, tem como hospedeiros as plantas do género 

Actinidae, de que se destacam as espécies A. deliciosa, A. chinensis, A. arguta e A. 

kolomita. 

Na sequência da aprovação da Decisão de execução da Comissão nº 2012/756/UE, 

de 5 de dezembro de 2012, que estipula medidas de emergência para impedir a 

introdução e dispersão na União Europeia da bactéria Pseudomonas syringae pv. 

actinidae (PSA), os materiais de propagação de Kiwi, exceto sementes, mas incluindo 

o pólen vivo, só podem circular no território comunitário acompanhados de passaporte 

fitossanitário que ateste o cumprimento das exigências fitossanitárias estipuladas 

naquele diploma. 

Perante os focos de infeção assinalados em Portugal, importa reforçar todas as ações de 

combate à PSA, de forma a limitar a introdução e a dispersão da doença e, sempre que 

possível, erradicar os focos detetados, tendo como fim a proteção da produção nacional 

de kiwi deste grave problema fitossanitário, face à importância da cultura e da 

perigosidade da doença e dos riscos a ela associados. 

 

 
No presente relatório encontram-se as ações realizadas, no ano 2013, pela 

DRAPCentro, no âmbito do Plano de Ação Nacional para o Controlo da PSA do Kiwi. 

Esta análise inclui os procedimentos seguidos na área da prospeção, a deteção, o 

controlo e a eliminação/erradicação da doença em pomares, plantas dispersas e 

viveiros. Abrange igualmente as medidas tomadas no que diz respeito às notificações 

dos produtores e proprietários de vegetais infetados. Também são apresentadas as 

diversas ações de formação, sensibilização e divulgação realizadas, assim como as 

recomendações de proteção da cultura sugeridas pelas estações de Avisos da 

DRAPCentro. As atividades de prospeção e de amostragem foram realizadas pelos 

Inspetores Fitossanitários e pelos técnicos do Serviço de Avisos da DRAPCentro 
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2. SITUAÇÃO DA DOENÇA NA DRAPC 

  

Em 2012, a presença deste organismo nocivo foi oficialmente assinalada nos concelhos 

de Oliveira do Bairro (1 pomar) e Anadia (4 pomares) da região Centro. Os focos 

detetados foram todos notificados à Comissão Europeia segundo a DGAV. 

Foram implementadas algumas medidas de monitorização do material vegetal, que 

incluíram, além da inspeção visual de pomares e de viveiros, a amostragem, efetuada por 

inspetores fitossanitários, nos viveiros que declararam material vegetal em 2012. Todas 

estas amostras colhidas em viveiro foram sujeitas a análise laboratorial, apresentando 

resultado negativo. 

 
 

3. CONTROLO E PROSPEÇÃO 

O programa de prospeção da PSA em 2013 incidiu prioritariamente nas áreas do país 

que foram provisoriamente reconhecidas como áreas livres da doença, nos pomares 

onde foi detetada a doença em anos anteriores e áreas circundantes, bem como nos 

viveiros e campos de pés-mãe e respetivas zonas circundantes.  

A DGAV definiu o número e as épocas do controlo de campo, em pomares, em viveiros, 

assim como o nº de colheitas a efetuar e o procedimento de colheita de amostras para 

análise laboratorial.  

 

4. MATERIAL E MÉTODO USADO  

 
No decurso das inspeções aos pomares e viveiros, para a realização de inspeções ou 

colheita de amostras, os inspetores e técnicos da DRAP para evitar a disseminação da 

doença usavam um ‘kit’ constituído por batas e luvas descartáveis, etanol a 70%, jornais 

e sacos plásticos, marcadores resistentes, tesoura de poda. 

O material de corte utilizado aquando da colheita de amostras foi sempre que possível o 

do próprio produtor/Kiwicultor. Todo o nosso material de corte, quando utilizado, foi 

sempre desinfetado entre plantas e de local para local, à entrada e saída de cada local de 

colheita de amostras. 
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Na ausência de sintomas de doença usaram-se sempre luvas descartáveis que foram 

mudadas entre cada visita e local.  

Todas as plantas que apresentavam sintomas suspeitos, assim como todas as sujeitas a 

amostragem foram devidamente assinaladas e marcadas com tinta ou fita adesiva.  

Para cada inspeção ou colheita realizada foi preenchida a ficha de prospeção incluída no 

Anexo I do PLANO.  

 

 

55..    OO  PPRROOCCEEDDIIMMEENNTTOO  DDEE  AAMMOOSSTTRRAAGGEEMM  

 

Pomares 

 Com sintomas, o material colhido, foi constituído, no mínimo, por 20 segmentos 

de ramo contendo folhas com cerca de 30 centímetros. O material foi colhido de 

plantas afastadas, 10 plantas macho e 10 plantas fêmea acondicionadas em duas 

amostras separadamente por sexo. 

 

 Assintomáticos cada amostra foi constituída por segmentos de ramo com cerca 

de 30 centímetros colhidos separadamente de plantas macho e fêmea, sendo a 

amostra composta por 50 raminhos. As amostras foram acondicionadas 

individualmente por sexo. 

 
Viveiros 

 No caso de plantas sintomáticas, a colheita de amostras foi efetuada conforme 

referido para pomares, tendo em conta as definições de ponto de prospeção, sexo, 

variedade e lote. Não houve nenhuma situação de colheitas em viveiro com 

sintomas. 

 Em situações de ausência de plantas com sintomas, procedeu-se à colheita de 2 

amostras por local de atividade na época de Verão. Neste caso, cada amostra foi 

constituída por partes do ramo com cerca de 20 centímetros colhidas em 2% das 

plantas de um mesmo lote, não excedendo o tamanho do lote de 300 plantas. 

 
Pés-mãe 

 Todas as plantas-mãe foram sujeitas a testes na época de Verão. Cada 

amostra foi recolhida de quatro plantas-mãe e composta por 40 segmentos, 

com cerca de 20 centímetros de comprimento, sendo retirados 10 segmentos 

de cada planta-mãe. 
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As plantas produzidas em viveiro foram diretamente derivadas de plantas-mãe, 

inseridas em áreas livres de PSA, e sujeitas a testes que confirmaram a isenção de 

PSA.  

A colheita de amostras em viveiro e plantas mãe foi efetuada por técnicos da DRAPC, 

sendo o seu envio para um laboratório autorizado pela DGAV e o custo das respetivas 

análises suportado pelo operador económico. 

 

 

6. PROSPEÇÃO NO ANO 2013 

 

A Figura 1 mostra o mapa da área de influência da DRAPC por concelhos. A prospecção 

incidiu prioritariamente: 

i)  nas áreas que foram reconhecidas como áreas livres de PSA (zonas assinaladas 

a verde, amarelo e sem cor); 

ii) em pomares e plantas dispersas localizados na área circundante (raio de 4,5 km) 

de viveiros e plantas mãe de plantas de kiwi (zona assinalada a verde, foram 

colhidas amostras em mais de 10% da área); 

iii) em pomares e plantas dispersas circundantes aos assinalados nos anos 

anteriores como contaminados (zona assinalada a vermelho); 

iv) nos pomares recentemente instalados e cujas plantas utilizadas não foram objeto 

de testagem (zona assinalada a vermelho). 

 

Na figura 1 os concelhos a branco foi onde não existiam plantas nem sintomas que 

justificassem efetuar colheitas. 
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Figura 1 – Concelhos onde foram efetuadas colheitas de amostras.  

 

Na área de atuação da DRAPCentro foram prospetados 174 pontos. Foram colhidas 

no total 241 amostras, 45 amostras em pomares, 62 amostras em plantas dispersas 

108 amostras em viveiros e 46 amostras em plantas mãe, (Quadro 1).  

 
 
     Quadro 1 – Prospeção e colheitas efetuadas em 2013 à PSA 

 
 

Deste modo, foi observado um maior número de pomares nos concelhos de Oliveira 

do Bairro, 9 pomares, e Anadia, 8 pomares, circundantes aos assinalados no ano 

anterior como contaminados e onde surgiram os primeiros casos positivos. Dos cerca 

de 450 hectares existentes na DRAPCentro 110 hectares foram prospetados 

No caso dos viveiros foram observados e colhidas mais amostras nos concelhos da 

Lousã, Miranda do Corvo, Coimbra e Gois, concelhos onde se concentra o maior 

número de viveiros sendo, por isso, alvo de um maior número de observações e 

colheitas. Na Figura 1 a área a verde corresponde aos concelhos onde se encontram 

os viveiros declarados. 

Total de pontos 
prospetados 

Colheitas 
Totais  

Colheitas 
Pomares  

Colheitas 
Pl. dispersas  

Colheitas 
Viveiros  

Colheitas 
Pés-mãe  

174 241 45 62 108 46 
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6.1 COLHEITAS NO ÂMBITO DO PLANO 

 

Foram efetuadas no âmbito do PPLLAANNOO  DDEE  AAÇÇÃÃOO  NNAACCIIOONNAALL  PPAARRAA  OO  CCOONNTTRROOLLOO  DDAA  PPSSAA  

DDOO  KKIIWWII  150 colheitas de amostras (Quadro 2), distribuídas por diversos concelhos, 

conforme mostra da figura 1, foram colhidas 45 amostras em pomares (totalidade dos 

pomares), 62 amostras em plantas dispersas (totalidade das plantas dispersas), 39 

amostras em viveiros e 4 em plantas mãe para confirmação de um resultado positivo.  

 

 
Quadro 2 – Colheitas efetuadas no âmbito do Plano Nacional 
 

Totais Pomares Plantas dispersas Viveiros Plantas mãe 

150 45 62 39 4 

 
 

 

As amostras colhidas foram devidamente identificadas, acondicionadas em saco 

plástico novo, sem estar hermeticamente fechado, e enviadas para a DGAV, que 

posteriormente as codificou e as enviou para o laboratório do INIAV. Os custos 

inerentes às análises foram suportados por dinheiros públicos no âmbito do Plano de 

ação Nacional para o controlo da PSA.  

Das 45 amostras colhidas em pomares 17 tiveram resultados positivos, 5 pomares em 

Oliveira do Bairro, 4 pomares em Anadia, 3 pomares em Cantanhede, 1 pomar em 

Águeda, 1 pomar em Vagos, 1 pomar em Montemor, 1 pomar em Soure e 1 pomar em 

Leiria (na zona livre de PSA) 

 

Os proprietários de pomares declarados Contaminados foram, através de notificação, 

informados para procederem à aplicação das seguintes medidas: 

 No caso de sintomas nítidos (exsudado ferruginoso), as plantas infetadas com 

sintomas no tronco devem ser arrancadas e destruídas ou serem sujeitas ao 

atarraque do tronco, até um metro do ponto abaixo de infeção, desde que não 

sejam visíveis sintomas de infeção nos feixes, devendo, essas plantas serem 

objecto de adequado controlo visual quanto à sua evolução sintomatológica. 

 As plantas com sintomas apenas nos ramos, devem ser podadas, pelo menos 

70 cm abaixo do ponto de infeção, ou até não se observarem sintomas de infeção 

nos feixes. 
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 As plantas com sintomas apenas nas folhas devem ser marcadas e alvo de 

poda criteriosa após a colheita. 

 todo o pomar deve ser sujeito a desinfeção cuidada utilizando os produtos 

cúpricos autorizados.  

 Todas as feridas resultantes das podas sanitárias devem ser desinfectadas e 

seladas com produtos apropriados. 

 A destruição de todos os detritos vegetais deve ser feita por enterramento em 

vala profunda (com mais de 50 cm de profundidade) ou por queima. 

  Ao envio do registo da origem das plantas adquiridas para a instalação do 

pomar bem como o histórico de saídas de material vegetal para fora do pomar 

(fruta e madeira de poda). 

 

 
 

6.2 COLHEITAS NO ÂMBITO DO CONTROLO FITOSSANITÁRIO AOS VIVEIROS 

 

A inspeção foi realizada pelos inspetores fitossanitários, a todos os viveiros e plantas 

mãe de Actinídea.  

Todas as plantas enxertadas e as plantas mãe de onde proveio o material foram 

analisadas em 2013 como condição da sua aceitação para colocação no mercado.  

As amostras foram devidamente identificadas, acondicionadas em saco plástico novo, 

sem estar hermeticamente fechado, e enviadas para um laboratório reconhecido pela 

DGAV. Os custos inerentes às análises foram suportados pelos proprietários dos 

viveiros. 

 

Das 108 amostras colhidas em viveiro uma deu resultado laboratorial positivo. O viveiro 

em causa foi declarado Contaminado, através de notificação, e todos os vegetais 

hospedeiros aí existentes foram destruídos no próprio local. Conforme estabelecido, é 

proibida a plantação e/ou replantação de vegetais hospedeiros no mesmo local e na 

respetiva zona circundante (com um raio mínimo de 500 m), enquanto a bactéria não for 

oficialmente declarada erradicada (pelo menos dois anos).   
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6.3  COLHEITAS EFETUADAS EM PLANTAS-MÃES NO ÂMBITO DO 
CONTROLO FITOSSANITÁRIO 

 

Foram colhidas 67 amostras em plantas mãe e analisadas para despiste de eventual 

infeção latente pela bactéria no sentido de se saber o estado sanitário das mesmas. 

As amostras foram devidamente identificadas, acondicionadas em saco plástico novo, 

sem estar hermeticamente fechado, e enviadas para um laboratório reconhecido pela 

DGAV.  

Todas as despesas e procedimentos inerentes ao envio das amostras foram 

suportadas pelos viveiristas. 

Das colheitas efetuadas em plantas mãe, 3 deram positivas. As plantas mãe em causa 

foram declaradas Contaminado, através de notificação, para procederem à aplicação 

das seguintes medidas: 

 À destruição das plantas positivas, se no mesmo local existirem plantas em 

viveiro provenientes da planta infetada, todo o lote deverá ser destruído no próprio 

local e os restantes lotes existentes nesse local serão sujeitos a testes 

laboratoriais.  

 Nenhum material de propagação de actinídea pode ser movimentado desse 

local até, na sequência de inspeções oficiais, amostragens e testes, pelo menos 

duas vezes por ano, a primeira entre o final do inverno e a primavera (fevereiro a 

maio) e a segunda de junho a outubro, não ser detetada a presença da bactéria 

durante pelo menos um ciclo vegetativo completo, nem no local de produção, nem 

na respetiva zona circundante (com um raio mínimo de 500 m). 

  Ainda, se for detetado um foco de infeção a uma distância inferior a 4 km desse 

local e da respetiva zona circundante (de 500 m de raio mínimo), nenhum material 

de propagação de actinídea pode ser movimentado desse local a não ser que 

tenham sido tomadas medidas de erradicação naquela área correspondentes à 

destruição imediata dos vegetais infetados e de todos os vegetais adjacentes num 

raio de 5 m..  

As plantas positivas, assim como as plantas adjacentes num raio de 5m, foram 

destruídas. No mesmo local não existiam plantas em viveiro provenientes das plantas 

infetadas.   
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6.4  ZONAS DECLARADAS CONTAMINADAS EM 2013 

 

À volta das zonas contaminadas não se encontravam outros viveiros inseridos num 

raio de 500m, com excepção de um, por isso não houve necessidade de suspender 

nem tomar medidas no que diz respeito à saída dos materiais vegetais hospedeiros 

para fora da zona. 

No caso em que o viveiro estava inserido no raio de 500m nenhum material de 

propagação de kiwi poderá ser movimentado desse local enquanto, na sequência de 

inspeções oficiais, amostragens e testes, pelo menos duas vezes no próximo ano, a 

primeira entre o final do inverno e a primavera (fevereiro a maio) e a segunda de junho 

a outubro, não for detetada a presença da bactéria durante pelo menos um ciclo 

vegetativo completo, nem no local de produção, nem na respetiva zona circundante 

(com um raio mínimo de 500 m). 

 
 
 
 

6.5 NOTIFICAÇÕES E DESTRUIÇÃO DO MATERIAL VEGETAL 

 

A DRAPCentro procedeu à notificação dos produtores de vegetais contaminados, 

onde constavam a identificação dos focos, informando das medidas fitossanitárias 

obrigatoriamente a ser tomadas. 

A notificação da Direção Regional de Agricultura e Pescas do Centro foi enviada por 

ofício registado com aviso de receção dando o prazo, previsto por lei, de 10 dias úteis. 

As despesas associadas à destruição foram imputadas ao notificado, conforme 

estipulado no artigo 10.º da Portaria n.º 287/2011, de 31 de outubro, conjugado com o 

artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 154/2006, de 6 de setembro. 

Os vegetais infetados pela bactéria, no caso dos pés mãe, foram arrancados e 

destruídos no local, através do fogo. As três queimas tiveram que ser adiadas, a 

pedido da GNR, por coincidirem com dias em que o risco incêndio foi considerado 

muito elevado, este ano o verão foi altamente crítico e houve um elevado número de 

incêndios e mortes. As queimas acabaram por ser realizadas em meses de menor 

risco não sendo necessária a presença da GNR (Quadro 3). O viveiro acabou por se 

decidir entrar o material, a mais de 50 cm de profundidade (figura 2), para não se 

adiar mais e destruir o foco, neste caso foram feitas 2 destruições primeiro do lote dos 

600 machos, em 4 de Outubro, a amostra que deu positiva. A 20 de Novembro o lote 

das 1.500 fêmeas foi também destruído, porque não se conseguiu apurar a 
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proveniência do material, e o risco de infeção do material em causa era muito 

elevado. 

 

 

 

 
 
Figura 2 – Destruição do material de viveiro             

 
 
 
     Quadro 3 – Locais onde foram efetuadas queimas de material vegetal 

Concelhos Freguesias Nº Plantas 
destruídas 

Tipo material Data da 
destruição 

Lousã Foz de Arouce 7 Plantas Plantas mãe 23 Setembro 

Miranda do Corvo Semide 5 Plantas Plantas mãe 4 Outubro 

Coimbra Ceira  4 Plantas Plantas mãe 18 Setembro 

Miranda do Corvo Semide 600 Plantas Plantas viveiro 4 Outubro 

Miranda do Corvo Semide 1500 Plantas Plantas viveiro 20 Novembro 

 
 
 
 
 
 
 
 



11  
 

7.  AÇÕES DE FORMAÇÃO E DIVULGAÇÃO 
 

 
Face a necessidade de divulgar e implementar as medidas visadas Plano de Ação 

Nacional para o Controlo da PSA do Kiwi, a DRAPCentro fomentou e participou na 

realização de diversas ações de divulgação, formação e reuniões, visando 

kiwicultores, técnicos e viveiristas (Quadro 4).  

Nestas ações foram abordadas diversas temáticas nomeadamente a sintomatologia 

da doença, a legislação em vigor, metodologias de colheita, acondicionamento das 

amostras, análises laboratoriais, determinação do risco de infeção e estratégias de 

controlo.  

 
 
     Quadro 4 - Ações de divulgação 

Tipo ação Data Nº de participantes Local 

Ação para viveiristas 24/05/2013 + 80 participantes Miranda do Corvo 

Ação para 

Kiwicultores 
25/05/2013 + 120 participantes Oliveira do Bairro 

 
 

 

Na DRAPC a divulgação também abrangeu os utentes da Estação de Avisos da 

Bairrada, região onde existem os pomares de actinídea. Saíram vários avisos com 

informação sobre a doença, medidas culturais e controlo da doença através de 

tratamentos químicos (quadro 5 e Anexo).  

 
 

          Quadro 5 – Avisos emitidos com informação sobre a PSA do Kiwi 

Tipo informação Data 

Informação sobre a doença, medidas culturais e químicas 16/04/2013 

Medidas culturais 23/05/2013 

Medidas culturais 05/06/2013 

Medidas culturais 08/07/2013 

Medidas culturais – marcação das plantas 19/09/2013 

Medidas culturais - colheita 29/10/2013 

Medidas culturais e químicas 17/12/2013 
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8. VISITA DA FVO A PORTUGAL NO ÂMBITO DO PLANO 

 

Este Plano foi alvo de auditoria pelos inspetores fitossanitários europeus, FVO AUDIT 
TO PORTUGAL de 22, 23 e 24 de Outubro de 2013 –  

DG (SANCO) - 6809 and 6810. O itinerário foi escolhido e foi da inteira 

responsabilidade dos inspetores comunitários: 

 Visitaram os locais infetados de pés mãe para avaliarem as medidas tomadas 

e como foram executadas no terreno.  

 Visitaram outros locais de atividade dos viveiristas com o material infetado 

foram também visitados para avaliarem o risco associado aos lotes do material 

existente nesses locais.  

 Visitaram 2 pomares inseridos em locais de produção de material vegetal para 

avaliarem o risco associado ao respetivo material vegetal que estava a ser 

produzido nos viveiros mais próximos.  

 Visitaram 2 viveiristas com material de actinídea declarado mas com resultados 

negativos para avaliarem os conhecimentos sobre a bactéria e as medidas 

tomadas no sentido de evitar a sua introdução e propagação. 

 

Os inspetores, técnicos e viveiristas foram alvos de variadas perguntas relacionadas 

com todo trabalho desenvolvido no âmbito da inspeção feita ao material vegetal pelos 

inspetores portugueses durante todo o ano de 2013 

A avaliação final por parte dos inspetores foi bastante positiva em relação ao trabalho 

desenvolvido na DRAPC pelos inspetores e viveiristas. 
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9. CONCLUSÕES  

 

Em 2013 a DRAPCentro desenvolveu um conjunto de ações que visaram dar 

cumprimento ao disposto no Plano de Ação Nacional para o Controlo da PSA do Kiwi. 

Foram colhidas no total 241 amostras, 45 amostras em pomares, 62 amostras em 

plantas dispersas 108 amostras em viveiros e 46 amostras em plantas mãe. Neste 

universo foram realizadas 150 colheitas de amostras no âmbito do plano nacional de 

prospeção, 45 amostras em pomares, 62 amostras em plantas dispersas, 39 amostras 

em viveiros e 4 em plantas mãe. Do total de amostras colhidas para análise foram 

assinalados 4 pontos positivos localizados em viveiro (1) e pés-mãe (3), tendo sido 

acionadas as medidas fitossanitárias previstas.  

Todo o material vegetal infetado pela bactéria, em viveiros e pés-mãe, foi destruído no 

local através do fogo, erradicando assim a bactéria, salvaguardando sempre os riscos 

inerentes a esta prática. 

Face à necessidade de envolver e informar os principais intervenientes da fileira foram 

conduzidas um conjunto de ações de formação e divulgação e emitidas circulares de 

avisos fitossanitários de controlo da doença.  

Este Plano foi alvo de auditoria pelos inspetores fitossanitários europeus. Os 

inspetores, técnicos e viveiristas portugueses foram alvos de variadas perguntas 

relacionadas com todo trabalho desenvolvido no âmbito da inspeção feita ao material 

vegetal durante o ano de 2013 

A doença na zona de produção – pomares -  já se encontra distribuída, não sendo 

muito alarmante uma vez que apresenta essencialmente sintomatologia ao nível da 

folha. No entanto, o seu controlo tem de ser um ato continuado, persistindo na 

implementação de medidas preventivas e culturais adequadas. 
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ANEXO 
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